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Parecer Jurídico nº 029/2022
Assunto: Projeto de Lei nº 02/2022 – Autoria do Executivo – Desafeta da classe de 
bens públicos de uso comum e transfere para a classe de bens de uso especial, a rua 
sem denominação, Bairro Santa Escolástica, na forma que especifica. Mensagem 
01/2022.

À Comissão de Justiça e Redação,
Exmo. Vereador Sidmar Rodrigo Toloi.

Trata-se de parecer jurídico relativo ao projeto em epígrafe que 

“Desafeta da classe de bens públicos de uso comum e transfere para a classe de bens 

de uso especial, a rua sem denominação, Bairro Santa Escolástica, na forma que 

especifica”.

Segue trecho da mensagem do projeto:

(...)
A área pública objeto da propositura é matriculada como rua sem 
denominação, do Bairro Santa Escolástica, utilizada atualmente como 
acesso e estacionamento do Velório e Cemitério Municipal de 
Valinhos, conforme caracterização na Planta nº 065/21/ SPMA, que 
integra o projeto.

(...)

Por outro lado, é fato notório, de domínio público, as dificuldades 
enfrentadas há vários anos pela Municipalidade quanto a novos 
sepultamentos no Município, tendo em vista que o Cemitério 
Municipal encontra-se com sua capacidade de sepulturas esgotada, 
sendo que, para atender a demanda para sepultamentos, a área 
técnica responsável tem-se valido da Lei nº 3.581/1991, que 
regulamenta a exumação de sepulturas que estão abandonadas ou 
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em ruínas, procedimento que demanda tempo e recursos públicos na 
sua execução. 

Com a desafetação da área de 644,33 m² (seiscentos e quarenta e 
quatro metros quadrados e trinta e três decímetros quadrados), seria 
possível a construção de 97 (noventa e sete) jazigos, conforme croqui 
e planta de implantação, que encaminho em anexo, o que justifica a 
medida ora proposta.

(...)

Ab initio, cumpre destacar a competência regimental da Comissão de 

Justiça e Redação estabelecida no artigo 38.1

Outrossim, ressalta-se que a opinião jurídica exarada nesse parecer 

não tem força vinculante, sendo meramente opinativo não fundamentando decisão 

proferida pelas Comissões e/ou nobres vereadores.

Nesse sentido é o entendimento do Supremo Tribunal Federal: 

“O parecer emitido por procurador ou advogado de órgão da 
administração pública não é ato administrativo. Nada mais é do que 
a opinião emitida pelo operador do direito, opinião técnico-jurídica, 
que orientará o administrador na tomada da decisão, na prática do 
ato administrativo, que se constitui na execução ex oficio da lei. Na 
oportunidade do julgamento, porquanto envolvido na espécie simples 
parecer, ou seja, ato opinativo que poderia ser, ou não, considerado 
pelo administrador.” (Mandado de Segurança n° 24.584-1 - Distrito 
Federal - Relator: Min. Marco Aurélio de Mello – STF.) 

1 “Art. 38. Compete à Comissão de Justiça e Redação manifestar-se sobre todos os assuntos entregues  à 
sua apreciação, quanto ao seu aspecto constitucional, legal ou jurídico e quanto ao seu aspecto 
gramatical e lógico, quando solicitado o seu parecer por imposição regimental ou deliberação de um 
terço dos Vereadores da Câmara. § 1º É  obrigatória  a  audiência  da  Comissão  sobre  todos  os  
projetos  que  tramitem  pela  Câmara, ressalvados os que explicitamente tiverem outro destino por este 
Regimento. § 2º Concluindo a Comissão de Justiça e Redação  pela  ilegalidade  ou  inconstitucionalidade  
de  um projeto,  deve  o  parecer  vir  a  plenário  para  ser  discutido  e  somente  quando  rejeitado  
prosseguirá  o processo.”
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Considerando-se o aspecto constitucional, legal e jurídico, passa-se a 

análise técnica do projeto. 

A proposta em exame, no que tange à matéria, afigura-se revestida 

de constitucionalidade, pois por força da Constituição Federal os Municípios foram 

dotados de autonomia legislativa, que vem consubstanciada na capacidade de legislar 

sobre assuntos de interesse local (art. 30, I, da CRFB), in verbis:

Art. 30. Compete aos Municípios:

I- legislar sobre assuntos de interesse local

(...) 

Nessa linha, a Lei Orgânica do Município de Valinhos estabelece:

Art. 5º Compete ao Município, no exercício de sua autonomia, legislar 
sobre tudo quanto respeite ao interesse local, tendo como objetivo o 
pleno desenvolvimento de suas funções sociais e garantir o bem-estar 
de seus habitantes, cabendo-lhe privativamente, entre outras, as 
seguintes atribuições:
(...)

“Art. 8º Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, observadas as 
determinações e a hierarquia constitucional, suplementar a legislação 
Federal e Estadual e fiscalizar, mediante controle externo, a 
administração direta ou indireta, as fundações e as empresas em que 
o Município detenha a maioria do capital social com direito a voto, 
especialmente:

I - legislar sobre assuntos de interesse local; “

    Acerca do conceito de interesse local o saudoso professor Hely Lopes 

Meirelles leciona:
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"Interesse local não é interesse exclusivo do Município; não é 
interesse privativo da localidade; não é interesse único dos 
municípios. Se se exigisse essa exclusividade, essa privatividade, essa 
unicidade, bem reduzido ficaria o âmbito da Administração local, 
aniquilando-se a autonomia de que faz praça a Constituição. Mesmo 
porque não há interesse municipal que não o seja reflexamente da 
União e do Estado-membro, como, também, não há interesse 
regional ou nacional que não ressoe nos Municípios, como partes 
integrantes da Federação brasileira. O que define e caracteriza o 
'interesse local', inscrito como dogma constitucional, é a 
predominância do interesse do Município sobre o do Estado ou da 
União". (gn)
(in Direito Municipal Brasileiro, 6ª ed., atualizada por Izabel Camargo 
Lopes Monteiro e Yara Darcy Police Monteiro, 1993, Malheiros, p. 98)

 

No concernente aos bens municipais a Lei Orgânica do Município de 

Valinhos estabelece:

“Art. 5º Compete ao Município, no exercício de sua autonomia, 
legislar sobre tudo quanto respeite ao interesse local, tendo como 
objetivo o pleno desenvolvimento de suas funções sociais e garantir o 
bem-estar de seus habitantes, cabendo-lhe privativamente, entre 
outras, as seguintes atribuições:

(...)

VI - quanto aos bens:

a) que lhe pertença: dispor sobre sua administração, utilização e 
alienação;”

“Art. 113. Constituem bens municipais todas as coisas móveis e 
imóveis, direitos e ações que, a qualquer título, pertençam ao 
Município.”

“Art. 115. Todos os bens municipais deverão ser cadastrados com a 
identificação respectiva, numerando-se os móveis, segundo o que for 
estabelecido em regulamento. 
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Parágrafo único. Os bens patrimoniais do Município deverão ser 
classificados: 
I - pela sua natureza; 
II - em relação a cada serviço”. 

“Art. 116. A administração dos bens municipais cabe ao Prefeito, 
ressalvada a competência da Câmara quanto àqueles utilizados em 
seus serviços e sob sua guarda”.

Acerca do tema o Código Civil Brasileiro conceitua os bens públicos 

como sendo aqueles pertencentes às pessoas jurídicas de direito público interno, 

classificando-os em três diferentes espécies conforme sua destinação ou afetação. 

Vejamos:

 

Art. 98. São públicos os bens do domínio nacional pertencentes às 
pessoas jurídicas de direito público interno; todos os outros são 
particulares, seja qual for a pessoa a que pertencerem.
 
Art. 99. São bens públicos:
 I – Bens de uso comum do povo: mares, rios, estradas, ruas, praças;

II – Bens de uso especial: edifícios ou terrenos aplicados a serviço ou 
estabelecimento Federal, Estadual ou Municipal, inclusive de suas 
autarquias;

III – Bens dominiais: que constituem o patrimônio das pessoas 
jurídicas de direito público, como objeto de direito pessoal, ou real, de 
cada uma dessas entidades.

 

 Consoante os ensinamentos de José Cretella Júnior a afetação “é o 

instituto de direito administrativo mediante o qual o Estado, de maneira 

solene, declara que o bem é parte integrante do domínio público. É a destinação da 

coisa ao uso público. A operação inversa recebe o nome de desafetação, fato ou 

manifestação do poder público mediante o qual o bem público é subtraído à 

dominialidade estatal para incorporar-se ao domínio privado do Estado ou do 
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particular.” (CRETELLA JR, José. Curso de Direito Administrativo. 7.ed. Rio de Janeiro, 

1983). Sem grifo no original

 

Assim a afetação é a atribuição a um bem público de uma destinação 

específica. Já a desafetação é a mudança de destinação do bem, como no caso em 

análise em que se pretende desafetar da classe de bens públicos de uso comum e 

transferir para a classe de bens de uso especial, a rua sem denominação, do Bairro 

Santa Escolástica, visando à ampliação do Cemitério Municipal de Valinhos.

Quanto à competência para deflagrar o processo legislativo a 

propositura apresentada pela Prefeita atende às regras de iniciativa, por tratar-se de 

competência privativa do Chefe do Executivo atinente à prática de atos de 

administração.

Por fim, quanto ao aspecto gramatical e lógico o projeto atende aos 

preceitos da Lei Complementar nº 95 de 1998 que dispõe sobre a elaboração, redação, 

alteração e consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único do art. 59 da 

Constituição Federal.

Por todo o exposto, sob o aspecto estritamente jurídico conclui-se 

pela constitucionalidade e legalidade do projeto. Sobre o mérito, manifestar-se-á o 

Plenário de forma soberana.

É o parecer.

Procuradoria, aos 09 de fevereiro de 2022.

Rosemeire de Souza Cardoso Barbosa
Procuradora - OAB/SP 308.298
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